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As sentenças terminativas fazem apenas
coisa julgada formal, na medida em que não
examinam a questão de direito material, ante a
ausência de algum dos requisitos de admissibi-
lidade para análise do mérito. Preenchido tal
requisito, nada impede a propositura de uma
nova ação.

A sentença de mérito, por sua vez, além
do efeito formal de extinção do processo, uma
vez transitada em julgado, tem força de lei nos
limites da demanda proposta e em relação às
questões nela decididas, tornando imutáveis
seus efeitos materiais, impedindo o reexame da
lide em qualquer outro processo.

Quando do estudo dessas diferenças, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, FLÁVIO RENATO
CORREIA DE ALMEIDA e EDUARDO TALAMINI
lecionam sobre a coisa julgada formal:

Na doutrina aparece a expressão preclusão
máxima para designar a coisa julgada formal, e
isto significa que a coisa julgada formal se iden-
tifica de fato com o fim do processo, tendo lugar
quando da decisão já não caiba mais recurso
algum (ou porque a parte terá deixado escoar in
albis os prazos recursais ou porque terá inter-
posto todos os recursos). Torna-se indiscutível a
decisão naquele processo em que foi proferida,
já que o processo acabou. A indiscutibilidade

que nasce com a coisa julgada formal se limita
àquele processo em que a decisão tenha sido
proferida, e nisso se vê uma afinidade com o
instituto da coisa julgada formal e a preclusão, já
estudada, uma vez que ambas têm seus efeitos
adstritos aos processo em que se produzem.
Fazem coisa julgada formal, portanto, a sen-
tença que extingue o processo por carência de
ação, por faltar qualquer dos pressupostos
processuais, a sentença em que se homologa
transação ou a sentença que acolhe ou rejeita
o pedido do autor (Curso Avançado de
Processo Civil. 3ª ed., Revista dos Tribunais:
2000, v. 1, p. 615).

Assim, não há que se falar em violação
do comando contido nos artigos 471 e 473 do
Código de Processo Civil, ante a ocorrência da
coisa julgada formal apenas, permitindo-se a
rediscussão da matéria.

Com tais considerações, nego provimento
ao agravo.

Custas, pelos agravantes.

O Sr. Des. Carreira Machado - De acordo.

O Sr. Des. Almeida Melo - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - PROCEDIMENTO - OBTENÇÃO DE
INFORMAÇÕES - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - EXISTÊNCIA - PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE -

SEGURANÇA CONCEDIDA

- É admissível a propositura de mandado de segurança em defesa de direito líquido e certo à
obtenção de informações pertinentes ao procedimento de licitação, porque a Constituição
prevê o acesso às informações de interesse particular dos cidadãos, não sendo exigível que o
impetrante especifique a finalidade das certidões.

- Nos procedimentos da Lei 8.666/93, é assegurado o acesso às informações aos cidadãos inte-
ressados, porque a norma que dispõe sobre licitações e contratos administrativos não prevê o
sigilo de informações referentes aos procedimentos, sendo possível o acompanhamento por
qualquer cidadão interessado, em prol do princípio da publicidade, consagrado no art. 3º da
referida lei.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0433.03.089435-9/001 - Comarca de Montes Claros - Relator:
Des. MOREIRA DINIZ
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Ementa oficial: Mandado de segurança -
Procedimento licitatório - Obtenção de infor-
mações - Direito líquido e certo - Existência -
Princípio da publicidade - Segurança concedida.
- Nos procedimentos da Lei 8.666/93, é assegu-
rado o acesso às informações aos cidadãos
interessados, porque a norma que dispõe sobre
licitações e contratos administrativos não prevê o
sigilo de informações referentes aos procedi-
mentos, sendo possível o acompanhamento por
qualquer cidadão interessado, em prol do princí-
pio da publicidade, consagrado no artigo 3º da
referida lei.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Quarta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 05 de agosto de 2004. -
Moreira Diniz - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Moreira Diniz - Reportando-me
ao relatório lançado nos autos, observo que o feito
envolve reexame necessário, ante a sentença
concessiva de segurança contra o Município de
Montes Claros.

Trata-se de mandado de segurança para
defesa de direito líquido e certo de acesso a
cópias de documentos relacionados com
processo de licitação, entendendo o impetrante
que tal acesso não representa perigo à segu-
rança nacional e à sociedade no âmbito estatal.

De início, vejo que não há como falar em
ilegitimidade, na medida em que o impetrante
alega existência de direito líquido e certo em
decorrência da negativa de fornecimento de infor-
mações atinentes ao procedimento licitatório. O
mandamus foi direcionado contra o Secretário

Municipal de Administração de Montes Claros,
que é a autoridade coatora, por ser o responsável
pelos serviços administrativos referentes aos
processos de concorrência pública.

Resta admissível a propositura do manda-
do de segurança em defesa de direito líquido e
certo de obtenção de informações pertinentes ao
procedimento de licitação, porque a Constituição
prevê o acesso às informações de interesse par-
ticular dos cidadãos. Assim, não é exigível que o
impetrante especifique a finalidade das certidões.

A norma legal que dispõe sobre licitações
e contratos administrativos não prevê o sigilo de
informações referentes aos procedimentos,
sendo reconhecível, portanto, a publicidade dos
atos, com a possibilidade de acompanhamento
por qualquer cidadão interessado. Há de se
admitir, também, que o conhecimento público
dos procedimentos previstos na Lei 8.666/93
não representa ofensa ao interesse público,
não podendo ser impedido o acesso às infor-
mações destinadas aos interessados.

Aliás, o princípio da publicidade está pre-
visto no artigo 3º da Lei 8.666/93, dizendo res-
peito não apenas à divulgação do procedimento
para conhecimento de todos os interessados,
como também aos atos administrativos prati-
cados nas várias fases procedimentais, assegu-
rando a todos a possibilidade de fiscalização de
sua legalidade.

Com tais apontamentos, em reexame
necessário, confirmo a sentença.

Custas, ex lege.

O Sr. Des. Carreira Machado - De acordo.

O Sr. Des. Almeida Melo - De acordo.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA
NO REEXAME NECESSÁRIO.

-:::-


